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~TOS DO PODER EXffiCUTIVO 
Puder Jucl ."cüi-rio 

Proces so n° 2141 /65 
Reintegração de Posse 
Hequerentf': - Sociedade Anôni 1.1a T~cnica de Rádio do 

Amã pá 

Hequerido: - Govêrno do Te r:- tório Federal do Amapá 

Vis tos. etc .. 

A Sociedade Anônima T€-c•lica de 
por seu advogado l egal;nent~ h ai. :Jitfld o. 
açi'io ele rdnteg:·açào c! e posse, ·~ont :-n 
TerriLó•·io. 

P..:id ío do Amr.pá. 
p ropos a p resente 
o Govêrno clêst e 

Na inicial, in struída com do;urrenios de 
rPquereu a autora a concc_s5o d · m<:.ndado de 
<<inítiv litis ». 

fls . 16 a 37, 
r eint egração 

I 
I 
I 

I 

Após vários a nes de paralí :ação cio tei to em vi rtude 
do manifesto desinte rê sse da aut ra, que não tomou as 
providências necessárias para o ) !'O~seguilnento da ação, 
r etornou ela c ·>m um nôvu pedici) de prcs;eguímento do 
feito, voltando a ins istir no t)ed ir; o d ~ t·e im,egração liminar 
plt>iteado na inicie i, requerendo a .mediata expedição do 
mond:~do de reir.tegração ce poJse «in lnnine» sôbre 

I 
I 

i móvel em questão. o I 
Ouvido previa mP.nte, pres te u o Gov( rno dêste Terrí- I 

t ório os inf0rrr.ações de fls . 73 u~ :J uc 80. 
N::~ audiência de justificaçã' prévia do aiegado foram 

inquiridas quatro test emunhas ar. olada.;; pela Autora. I 
Isto pôsto: 1 

Veri fica -se, pelo pedido de fls . 69, que o objetivo da ! 
autora é ser limina r·mente r einte ~rada na posse sôbre o I 
imóve l situado nesta capit&l, à !:'.v. F A B. s ·n. · ! 

Dispondo sôbre a concessã'> liminar de mandado de 
manutenção e reintegração de pc ;sE', precei tua o art. 371 
do Código de Processo Civil. in 'Jerbis: 

<•. Art. 37 l. Se 'l turbação ov vi<'·lencia da tar de menos 
de ano e dia, o autor poderá r·ec uer<' r rna ;1dado de manu­
t enção ou de r eint egração «inítio 1it is», provando desde Jogo: 

I- A posse. 
II - - A tu rbaçi\o ou violêuía pratíc;;da pelo ré u. 
IH - A data da tu rbaçiio c•.1 violência . 
IV - A continuação da po ·se, embora t urbada, na 

ação de manutenção, e a perda d 1 posse. na açãc de rein­
tegraçii•J». 

Assim, são requ isitos imprescir.díveis para a conces-
são da !'eintegração de posse <<iní io litis». 

a) a posse da autora sob o in~óvel litigioso; 
b) o esbulho praticaã o pel•J r éu; 
c) a dat a Jo esbulho (menn de ano e dias ); 
d) a perda da posse em co.1seqüénci:l do esbulho. 
Analisemos, prelirr!inarmant e. se a autora preenche 

o prime iro req uisit o indispensávc para a concessão da re ­
integração li minar: a posse sôbre o objeto litigioso. 

De acôrdo cor:1 o art. 485 c'o Código Civil. «conside­
ra-se possuidor todo aquêle que 1 .e m de fato o exercício, 
pleno, ou não, de a lgum dos poderes inerentes ao domínio, 
ou propriedade». 

Preceitua o art. 1.0 do Decreto-lei 9760 de 5 d~ se­
tembro de 1946: 

Art. i º inclui-se os bens imó\'els da União: 
.. . f) As t erras devo! utas situadas nos Territórios 

Federais. 
Assim, fa:e ao ci tado dispo:, ito legal. o imóvel sub­

judice é de propriedade exclusiva da União Federal , uma 
vez que a autora não anexou aos autos a transcriç&o do 

titulo de aquisição no regi5tro i!Tiobiliário, condição •sine 
qua nom» para a tra11sferéncia imobiliária. 

Ver ifica-se. ir&icialmente, que a auto ra é mera detento­
ra do te rreno em questo. 

Na \·ercl.ade, t ratando-se de imóvel de propriedade 
da União. o poder do particular s0bre o mesmo não chega 
a constitui r-se em um a utêntico possuidor, mas u.m mero 
detentor. 

Com efeito, o eminente Ministro Orozimbo l\onato 
em \'Oto pre ferico nos embargos ao Recm·~o Extraordinário 
n° 7241 (He·l ista Fcrcnse, Vol. 143, Pág. 105 sustentou que: 

«O pnrler on 7) '11'1 ;culm· st:ibre o:> t.r.rms pliblicus 
pristo se d r st:elt r·omn relor;tío pos,e . .:cjria 'TiâO é po:;.;e. 
Ê cütc'n(·i.Ju» to urifo é nosso). 

«Fa' ta -!he, para que se exalce a categoria de posse, o 
elemento da conhecida fórmul::~ de IHERING. Não lhe fa­
lece, é cel'to os elementos do co rpus e da affectio t enendi. 
Mas. de~providos daquele elemento negativo n , à relação se 
degrdda a mera detencâo. Sem dúvida que a detentio é, 
com<) já se di~se, instituto re:c iduaL E um dos pontos al­
tos da doutri::la de Ihering est~ em negar, em linha de 
princípio, diferença ontológica entre posse e detecção». 

«Em princípio, tôda r elação exterior possessória é 
posse. Razões, porém há de outra natureza, pelas quais, em 
casos r est ritos. nega a lei a essa relação a categoria de 
posse. É a proibi<,:ão lega l, cuj'3 ine)..istência constitui o ele­
mento n, a que se faz a lusão. Os /,ens f&ro .:l0 comérci o 
os impre.wr itíveis, nrio podem se r voss1.lit.I.os . 

«A relnçrin posse.,sc)ria, uo cosn, dPgl'frdn-se à de­
ten rcio a nrio or if}ina inteTdilo 011 uwcapião». (o grifo é 
noswr 

P or outro lado, dispõe c art. 493. parágrafo único do 
Código Civil. in verbis: · 

«Art. 493. paragrafo único. É a plicável a aquisição da 
posse o disposto nesse Código. artigo 81 a 85». 

Esté.tuindo o nrt. 82 do Código Civi l que a validade 
do ato jurídico req uer objelo lícito, indaga-se, se há lici­
tude do objeto no a to de se apossar de terras devolutas , 
uma VE'Z que os bens públicos, por fôr ça do dispc;sto no 
a rt. 67 da lei substantiva Civil «SÓ perderão a inalienabili­
dade que lhes é peculiar nos casos e forma que a lei pres­
crever>; . 

Sôbre o assunt0, discorreu com muita propriedade 0 

ex tinto Ministro Gernlniano da França num luminoso voto: 

«Não é possível em nosso di reito invocar os interdi­
tos possessór ios para garantir uma suposta posse de terras 
cujo domínio incoui.estável pertence ao Estado. Os bPns do 
Estado então fera elo comércio e são co11seguintemente. 
inapropri3vf.' is (Lei n° 6:i l , de 18 ele setembro ele 1851; De­
creto n° 1.518, de 30 de janeiro de 1854; (Cód. Civil, arts . 
66 a E9). Mesmo admitindo que o particular possa alegar 
posse de te rras de propriedade do Estado, a manutenção é, 
incabível visto que tinha o apelante pleno conhecimento de 
seu verdadeiro dono, tanto que estava pleiteando a aquis i­
ção delas. etc. (Rev. do Sup. Trib. VoL 59. p:'lg. 91).» 

' 
Assim não comprovou a autora a qua lidade de pos­

suidora no sentido jurídico-l egal, sôbre o imóvel subju~ice 
requisito irr:prescincl ínol para a concessão do mandado de 
reintegração «inítio litiS•' ex-vi do que dispõe o art. 371. in­
ciso I. do Código de Pruce~so CiviL 

Dêsse modo, n~o tendo ficado s;;tisfatôriamente pro­
vada a posse da r.uto ra sôbre o imóvel litigioso. indefir o o 
pedido de reimegraç1o limina r, ordenado, de acôrdo com o 
art. 373 da iei adjetiva C1vi l, seja expedido mandado para 
a citação do 1 cu. a fim de con testar. querentio. a ação no 
prazo legal dP r.J~ z d ias, Contados do presente despacho que 
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As Repartições Públicas 
Tenitoriais ueverão re meter 
o expediente destipada a pu­
blieação nes te DIARIO OFI­
CIAL diãriamente, até às · 
13:311 horas, exce to aos sába- 1 
dos quando deverão fazê-lo 
até às 11 :30 hnr11s. 

EXPEDIENTE As Repar tiçõe!l Ptíblieas 
ciogir-se-ão às atll'iuatura ll 
a nuais reoo \·adnB até 23 de 
fevereiro de cada auo ~ às 
iniciadai , em !!JUalquel' ~poca 
pelos órgãos competentes. 

As recla rnações pertinen­
tes à maté ria retribuídâ. nos 
caS"'s de e rros ou omissões. 
deverão ser formul adas por 
escrito, à Seção de Redação, 
da s 9 à>i 13:30 horas , n o má­
xime~ até i 2 h o r as após a 
S!lída dns órgãos OfidaiS. 

IMPRENSA OFICIAL . ,.. ........ ". 
DIRETOR 

Carlos de And-rade Pontes .......... 
DIÁRIO OFICIAL 

Impresso na s Oficinas da Imprens,t. (Hicial 
MACAPA - T.~ AMAPA 

Anual . 
Semestral. 
T rimestral 

ASSINAT URA S 
C r$ 

(( 

(( 

Número avulso. (( 

151CO 
7,50 
3,80 
0,10 

1 A Yirn de possibilitar a 
remE>ssa de va tore11 aeo~pa­

i nhados de esclareoimt>ntos 
· quanto 2. sua apliea<;!o. soli-
ci la!l'os usem c•!' i nt ~· ressados 

I prcf~trencil:l l m ente l' heq ue ou 
1 
Yalc postal. 

I Os !\up le mentcJS às ec.li-
1 c;õvs dos órgúos ofioiat s só 

I BP. foroe~erãu a os as~ioautr~:> 
que as 1\oliclturem no ato da Os origina is deverão se r 

datilografadGs e a utenticados. 
ressalvadas, por quem de di­
• Pil(\ ~ssuras e emenda s. I 

a~>sin atura. 
o runcioná ri o pú bl ico fe-

...-........ d J l . d I 
~BRI' SlLIA - Este Diário Ofi cial é encontrado pn~a leitu- 1 

10
P
0
ra ·..,era fum ~sconto _o. e 

.::.xcetuadas as para o ex­
terior, que serã0 s e m p r e 
anuais a s assinaturas puder­
Re-ão tomar , em qualquer 
época, por s eis meses ou um 
ano. 

, ura azer Jl' S a e~ 'e ra no Salão Nacilmal e Interna«:ional da lm;:>:·f·nsa. da d o· l 
0 

A ' ~ 
COOP ER PRESS, no «Bra~ília !mpPrial Hoteh. es r oo_ O, ever pro~ar es a 

- --::-- ,-----'-:-----:--- --- ~ --- - · CPIId!ÇI.IO 0(1 a tu da aSS1118IUI''l 
Para fllcililar aos assioan- ~ A fim de evitar sr.lução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser susprnsus se 1u 
a viso pré vio. 

tes a verificação do prazo de de cou tim..idade oo r!'ccbi- O c usto de cada exemph1r 
VAlidad e de ~ua"' assioattH'as, mento dos jorna is , c. e v t' m · a tra8ado dos ó rgilos nfi­
oa parte superior elo c nde ré- os assioantes provic1•weiar a · cial~ será , na vrntla a\'ul!!:.t 
ço vão impressos o númerc. resprctiva re novaç ·io com acre~cida de Cr$ 0,01 Re co 
do talão de regis tro, o mês e antec€'dênc·a mínima de t rin-

1 

mesmo a no, e tle Cr$ 0,02 
o ano em que fi ndará . ta (30) diRs. por ano decorrido. 

---------------------------------------------·-
indefer iu 3 medida liminar plei teada (Cód. de processo Ci­
vil, art. 373, parágrafo único). 

Custas pela Autora. 
Intimem-se. 
Macapá, 17 de noverr.b ro de 1971. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Divisão de Obras 
Aprovo c Publique-se: 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

CONTRATO N~ 02/S. Educ. 71-DO 
• 

Têrmo de contrato de empr(' itada global ceie· 
bmdo Pntre o Govêrno do Terri tório Federa l 
do Amapá e a firma A. Rodrigues, Engenharia 
e Comér cio, na forma abaixo: 

I - Pr eâmbulo 
1. Contratantes: - O Govêrno do Território Federal 

do Amapá, neste têrmo denominado GTF-AP, representado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, símbolo 5-C, 
Diretor da Di visão de Obras e a firma /\. Rodrigues, En­
genharia e Comércio, aqui deno:ninada Empreiteira, com 
escr itório estabelecido à rua Cândido Meades, n º 1011 , 
nesta cidade, representada por seu Diretor-Ge rente, enge­
nheiro Alírio Marques de Souza Rodrigues, residente nesta 
cidade, que assina r om0 rep1·esentante legal da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, aos 
vinte e seis (26J dias do mês de novembro de 1971. 

II - Fundamento legal do Contrato 
O pr esente têrmo d e contrato foi devidamente auto­

r izado pelo Exm•. Sr. Governador do Território, tendo em v is­
ta a a provação da ata da reunião em que foram julgadas as 
propostas apresentadas e a homologação da vencedora, para 
a execução de serviços no Ginásio Fem inino de Macapá, 
conforme t êrmos da Carta~Convite n9 01 ; 71-DO . 

!li - Objeto, localização e forma de execução dos 
servicos 

1. Objeto do contrato: - O presente térmo tem p or 
objetivo, c0ntratar por empreitada global, cs serviços a ~e­
guir especificados, no prédiG do Grupo Escolar Barão do 
Rio Bra nco, nesta cidade. 

a) Revest imento em azulejos 
b) Pintura a óleo 
cl Pavimentação em ladrilho~ 
d) Esqundrias 
f) Ferragens e vidros 
g) Revisão da rêde elétrica. 
2. Forma de Execução: - A Emprei tei ra se ob ri~a a 

executar os serviços na forma dêste contrato obedecenilo 
integral e rigorosamente as descrições. plantas. projetos e 

especificações fornecidas peln Divisão de Obra s, passanco 
t ais documentos a integrar êste ins trumento, inclusive os 
que se r e[erem a alterações adm itidas ou introduzidas 
pelo GTF·AP , com o acôr do da Empreiteira. 

3. 1\Ião-de-obra: - A Empreitei ra de\·erá manter ll:n 
engenhdro para rep•esent~ -la em matéria de ordem técni< a 
e suas relações com a fiscaliza ção na obra. Os mestre s d•·­
ve rão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pessoal comprovada e deverão estar habili tados a prestn­
r em quaisquer escl<Jrecimentos sôbre os serviços. 

IV - Preços, pagamento e do~ações 
I. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira peJa 

execução dos serviç·os objeto dêst e contrato a lmportânc13 
de Cr$ 20.000,00 (v inte mil cruzeiros). 

2. Forma de Pagamento: O pagamento da obra 
será fe ito peia Te~ouraria do GTF-AP, logo após rigorora 
fisca lização e aceitação pela Divisão de ObriiS, dos servi­
ços real izaàos pela Empreiteira. e:n parcelas iguais ou su­
periores a 20° 0 do valor do contrato. 

3. Dotação:- As despesas d ecorrentes com a execução 
do presente contrato, serão custeadas pelas dotações de Sa­
lário- Educação- AP .G9.0 1.2.ü7 (Coor d. e ~d m. Prog. Educ.) 
3 1 3 2 out ros servkos de tercei ros. 

V - Andamento 
1. Cronograma:- Os serviços te rão aiJdamento previ ">· 

t o no cronograma a1)rovado pela Divisão de Obras, admitiàa 
a tolerância máxima de l O% . 

2. P razo:- O prazu para a conclusão da obra é de no­
ven ta (90) dias, a contar d<o expedição da 1.3 ordem para 
inicio dos trabalho s. 

3. Mu lta:- A E::npreit e ira ficará sujeita à mu!ta mo­
ratória de Cr$ 20,00, por dia qu (• exceda ao prazo contratual. 

VI - Fisca lização e Aceitaç:i ,J dos Serviços 
I. Fisca lizaçãc: - O GTF-.'\P fiscalizará a Empreitei­

ra at ravés da Di vi~ i o de Obras que :nanterá ação fiscaliza­
dora de modo sistemático e permanente de modo a faze!' 
cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação d 11S Serviços: A Divisão de Obras 
aceitará os serv iços que estive t·em de acôrdo com as espe­
cificações. Os se rvh;os ou operár ios que não corresoondam 
as necessidades da obra e as condições pactuadas caberá à 
e mpreiteira refazê-los ou substitui-los dentro do prazo de 
48 horas. A aceitação final da obra não acarretará dP modo 
a lgum 2 exoneração da Emp1 eitei ra e seus técnicos da 
r esponsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes ou 
relacionados com a execução dos serviços convencio nados 
e dados como aceitos. 

Vil - Rescisão do Contrato 
1. Rescisão:· O contrato poderá ser rescindido unila te ­

ralmente pelo GTF-AP ou bilateralmente, atendida sempre 
a conveniê ncia administratl va a cri té rio do GTF-AP, cabe­
r á a rescisão do contnito independente de Inte rpelação ju­
d:cial ou extrajudicia l, quanjo a Empreiteira : 

a)não c umprir quaisquer das suas ob rigações contratuais: 
b) transferi r. no todo ou em parte os sen·iços sem 

prévia a utorização do GTF-A P. 
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2. Indenização:- Na hipótese do item 1 desta cl~usula, 
a Empre iteira caberá receber unicamente os valores dos 
serviços executados até a dat a da rescisão. 

VIII - Fôro 
Para as questões decorre ntes dêsde contrato elege-se 

o fôro de Macapá, capital do T< rritório do Amapá. 
Eu, Délcio Ramos Duilrte, Coordenador da Divisão de 

Obras, lavarei o presente térmo erfl quatro v ias de igual teor 
•e forma pa ra um só e feito, que segue datado e assinado 
pelas t estemunhas e por mim. 

Macapá, 26 de novembro de 1971 

Engº Joaquiw de Vilhena Netto 
D!rt>tor da D. Obras 

Alírio Marques de Souza Rod rigues 
Empreiteiro 

Ile gível 
Testemunha 

Walte r Pereira do Carmo 
Testemun~a 

Dé lcio Ramos Duar te 
Coo rdenaaor 

Divisão ele Obras 
Aprovo e Publique-se: 

General Ivan!1oé Gonçalves .Vlarti'ns 
Governadur 

Contrato ,,o 2~; FPETM-7 1 - DO 

Têrmo de contrato de e mpreitada global cele­
brado entre o Govêrno do Território Fedt-ral 
do Amapá e a firma A . Rodrigues, Eng<!nhar ia 
e Comércio, na forma abaixo : 

I - Preâ mbulo 
l. Contratantes - O GO\'Ê-:no do Terr itório Fede ral 

do Amapá, neste t êrmo denomir: ;•do GTF·:f. P , representado 
pelo engenheiro Joaquim de Vilhena Netto, símbolo 5-C, 
Direto r da Divi s~o de Obras e a firma A. I\odrigues, Enge­
nharia e Com~rcio, aqui denomine da Empre ite ira, com escri­
lório estabelecido à Rua Câmdido Mendes, n.0 1011, nesta 
cida!le, representada por seu diretor-gerente, engt•nheiro 
Alír io Marques de Souza Rodr igues, residente nesta cidade, 
que assina como r epresentante legal da firma . 

2. Local e Data - Lavra do e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, aos 
v inte e seis (26) dias do mes de •1ovembro de 1971. 

II - Fundam ento Legal do Contr·;;t o 
O presente termo de contr<.to fo i devidamente auto­

rizado pelo Exrno. Sr. Governador do Território, tendo 
em vista a aprovação da ata da r eunião em que foram 
julgadas as prop~stas apresentadas e a homologação da 
v encedora, para a execução dos s ·~rvi ços no G iniJs io Femi­
nino de Macapá, conforme têrmtiS da Carta-Convite n2 
01 /71-DO. 

· III - Objeto, Localização e forma de Execução dos 
Ser viços 

1. Objeto do Contrato - O presente te rmo tem por 
objetive contratar por empreitada global, os serviços de 
pintura interna a base de PV A e cal e cola , no Grupo Es­
colar Bar ão do Branco, nesta cidade. 

2. Forma de Execução - A Empreiteira se obriga 
a executar os serviços na forma dêst e contrato obedecendo 
int egral e r igorosamente a s descrições, plantas, projetos e 
especifi cações fornecidas pela Dh isão de Obras, passando 
ta is ducumentos a int egrar ê st e wstrumet:l to inclusive os 
que St! referem n alterações odmit idas ou introduzidas pelo 
GTF- AP, com o acôrdo da Empre iteira. 

3. Mão-de-Obra - A Emoreiteira deverá manter 
um engenhe iro para representá -la · em matéria de o rdem 
técnica e suas relações com a fi se alização na obra. Os mes­
tt·es deverão ser pessoas de .expet lência e idoneidade t écni­
ca e pe!'soal comprovada e de verão estar habilitados a 
pres ta rem quaisquer esclarecimentos sõbre os serv iços. 

IV - P reço, Pagamento e Dotações 
1. P r·eço - O GTF-AP paga r á à Etr. preiteira pela 

execução d O!\. serviços objetos dés te contrato a impor tância 
de Cr $ 20.473,00 (viu te mil. quatrocentros e setenta e tr ês 
cruzeiros). 

2. Forma de Pagamento - O pagflmento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-AP . logo após rigorosa 
fiscalização e ace itação pela Diviõão de Obra s, dos se rvi­
ços realízados pela Empreite ira, e m parcelas igu-ais ou su­
periores a 20% do va lor do contwto. 

3. Dotação - As despesas decorrentes com execução 
do presente contrato ocorrerão a cont:1 das dotação do Fun­
do de Participação de E:stados, Territórios e Municípios 

AP.09.01.2.27 - 3.1.3.2 (coordenação e adminis tração do 
programa de educação), dg corrente exercício. 

V - Andamento 
1. Cronograma - Os serviços t erão andame nto pre­

vis to no cronograma aprovado pela Divisãe de Obras, adm!­
tidas a tolerância máxima de 10° '0 . 

2. Prazo - O p razo para a conclusão da obra é de 
noventa (90) dias. a contar da expedição da 1.a ordem para 
i~icio dos trabalho s. 

3. Multa - A Empreiteira ficará sujeita à multa 
mor atório de Cr$ 20,47, por dia que txceda ao prazo con­
tratua l. 

VI - F iscalizaçiio e Aceitação dos Serviços 
I. Fiscal ização - O GTF- AP fiscalizará a Emprei ­

tei ra a trnvés da Divisão de Obr as que manterá ação f iscali­
zadora de modo s istemático e perma nente de modo a fazer 
cum pri r o contrato e seus anexos. 

2. Aceitaçi;o dos Serviços - A Divisão de Obrns 
aceitará os serviços que estive rem de acôrdo com as espe­
cificação. Os serviços uu operários que não correspondam 
às necessidades da obra e às condições pactuadas caberá à 
Empreiteira r efazê-los ou subs titui-los dentro do prazo de 
48 horas. A aceitação final da obra não acarretorá de modo, 
algum a exoneração da empre iteira e seus técn icos da res­
ponsabilidade civil e t écnica por eventos decorrentes ou re­
iacionados com a execucão dos serviços convencionad CJs e 
dados como aceitos. 

VII - Rescis?io do Contrato 
I. Rescisão - O contrato poderá ser rescindido 

unilateralmente pelo GTF-AP ou bilater alme nte, atendida 
sempre a conveniênc:a administrativa a c rit ér io do GTF-AP 
cabe rá a r escisão do contrato independen te de interpel:~ ção 
judicial ou extra-judicial, qua ndo a Empreiteira : 

a) não cumprir quaisquer das sua s obrigações con­
t rat;.;ais; 

b) transfer ir, no todo ou em part e os serviços sem 
prévia autcrizaçã o do GTF-AP. 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 desta cláu­
sula, a Empreiteira caberá rece ber u nicamen te os valores 
dos serviços executados o?t é a data da rescisão. 

VIII - Fôro 
Para a s questões decorr<:!ntes dest e contrato elege-se o 

Fôro da cidade de Macapá, capita l do Te rrit ório J.<'ede ral do 
Amapá. 

E u, Délclo Ramos Duarte, Coordenador da Divisão de 
Obras, lavrei o presente t êrmo em quatro (4) v ias de igua l 
teor e forma para um só eft:ito que segue data do e assinado 
pelas partes convenciona das, pelas testemunhas e por mim: 

Maca pá , 26 de novembro de 1971 

Eng0 Joaquim de Vi lhenil Netto 
Diretor da Divisão de Obras 

Alírio :.19rques ele Souza Rodrigues 
Empreiteira 

Ilegível 
Testemunha 

Walter Pereira do Carmo 
Testemunha 

Oé lcio Ramos Duarte 
Coordenador 

Retificação: onde se lê: 

li Fundamento Legal do Contrato 

O presente t êrmo de contrato foi devidamente auto­
rização pelo ExmQ Sr . Governador do Tenitório , t endo em 
vista a aprovação da reuniã o e m que fora m julgadas as pro­
pos tas apresenta das e a homologação da ve ncedora , para a 
.execução de serviços n o Ginás io Feminino de Macapá, con­
forme têrmos da Carta-Convite n° 01, 71-0 0 . 

Leia-se: 

O presente têrmo de cont rato foi devidame nte a uto­
ri zado pelo Exmº Sr. GoYern&dor do Território. tendo em 
vista a a pr ovação da ata da re união em que foram julga­
das a s proposta apresentadas e a homologação da vencedo­
r a. para a execução de serviços no Grupo Escolar Bárão 
do Rio Branco. conforme tê rmos da Carta-Convite n.o OI / 

? !·DO. 
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2.a Delegac ia Regional do Trabalho 
Secção Sindical 

Têrmo de Homo logação 

No uso da delegação de competência que m e 
foi conferida pela po rtaria ministerial número 20, de 
24 de abr il d e 1970 , do d iretor do D epartamento Naci8-
nal do Trabalho, e, de acôrdo (Om o parecer da 
secção sindical constante d0 processo núm e ro DRPA-
4006/71, de 15 de setembro de J !:170, Rt: solvo: Homo­
logar o ato da Assembléi::J Geral realizada no dia 
'2.7 de pgôsto de 1970, no Sindicato dos Arrumado­
re s do Território Federa l do Amapá, em 1ª convo­
cação q u e aprovou o Estatuto da Entidade acima 
mencionada, observadas a8 alterações sugeridas pe la 
secção sindica l, as quais passam a fa ze r parte d0 
r eferido estatuto, devendo o Sindicato acima men­
cionado t ranscrever em ata d t reuniã0 d e Assem­
bléia Geral. 

Registre-se, Publique-se e Cum pra-se 

Em, 8 de novembro de 1971 
Ce l. Antônio Eulália Me l gulhão 
Deltgado Regional do Trabalho. 

Edital d.~ 8egundn Praça do Bem 
Pertencente a Lauríveis MaTia do Vale 

Quaresm,a 
O Doutor: José Clemenccau Ped ro_;:a Maia -
Juiz de Direito da Com1:rc3 de Macap;í , c<tpiln l 
do Territ ório Federal do Amapá, na forma da 
le i, etc. 

Faz Saber a quem inte ressar possam que, no dia 29 
de novembro do corrente, às !J:OO hora r, o Port eiro dos A u­
ditórios dêste Juízo, ou qu~m suas vezes fize r levará a pú­
blico o pr egiio de segunda praça do bem pertencente a 
LaurívQis Maria do Vale Quaresma, penhor ado nos autos de 
ac:ão executiva que tramita n este J uízo, em que é Exeqüen­
t e Olinto Ponciano Lima, constante de: «Uma (1) eletrola 
r ádio-tocadisco, possuindo o rádio quatro fa ixas e o toca­
disco q uatro marchas, marca Teleunião. iJ ··isteneo revistida 
em madeira de lei. com sete palmos dP comprimento por 
do is ditos de largura e tres ditos de al r<l. O bem acima 
descrito poderá ser arre matado pelo pr • · > superior ao da 
a va li<1ção que é Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzc: iros). 

E, para que chegue ao conhecimento ôos intere~sa­

dos mandei expedir, o presente e outros iguais que ser ão 
publicados e afixados no lugar de Cos tume. Dado e passado 
nesta .cidade de Macapá , aos v inte e no\·e d:as do mês de 
outubr o do ano de hum mil novecento~ e setenta e hum. 
Eu. Nino Jesus Aranha Nunes, Escri\·ão em L:..:erc icio, 
subscrevi. 

José Clemen::eau Pedrosn Maia 
Juiz de Direito 

--~--·~-- ~----------------~-------~---·-·-----Edital de Concorrência Pública 
A V s o 

De ord l'm do Exccl eot íssimo Senhor Uovernr dor do 
Território Federal do Amapá. avi samc·s aos Eenhores in­
te ressadns que a cha-se aberta licitar:f;o de concu"rénl'ia 
p úl.lliea para arrendam ento do ~lacapá-ll!.llül. 

Os csclareclmenLos complementares serão pre~tados 
em l'-lacapá, na Seção do Pa,r imônio do Serviço clt> Aàm i­
nis Lraçüo Ge ral (8 :\Gl, e em Belém na Representação do 
Uevêrno do Território Federa! do AuHpá. 

A licitação será I'CIIIizuda às 10:00 horas do dia 
20.12.1971, na Sala 1e Reunião do Palácio do Se>teo trião. 

Macap·\ - T fl'A , em 23 de noYcmbrü de 1971. 

dos confc•rme cstabrlecido a cima. 
e) ·- E CJn:i icão ind ispe"lsá ·vel para a r~a liznçiio de~ ­

ta Assembléia que n secr etario avise, por escrito. t odos os 
sócios, c c m ant ~cedência d e, no mínimo. quat< rz~ d ias. en­
\'iando també m os nomes dos ca ndidatos escolhidos. 

Art h~o 54 - Quan do hou·.rer ca ndidato umco q 11e 
concorr a 1: um ~argo determirado suoerconvenientemente 
fique impedido àe >e r eleito a escolha do nôvo candidato 
far· se-: pelo mesmo processo es tabelecido no ar tigo ante­
rior. 

(C'onti nu:> no próxim'l número) 

iisWut;;I,-;-( ;;;;p~~·rt f i v a ;t;;;A"~i~~z~; 
c1 ; TeTTilór i a Ff (iera l do A mapú 

COA 1'IAP 
(Continuação do número a nterior) 

Parágra fo Único - 0c.:>r rendo de missão ou eliminn­
ção ele nssociad.)S E rn número tal que n devo lucàv elo cllpi­
ta l pos~a afet:1 · ; esta .JilidJt.:e económ!ca-(inancdra da 
Cooperativa, c~ta p •Jerà efetl.!á- la em !Jrazo idêntico ao <la 
sua realizaçà•J. 

V - Ass 'n'll ~in·G<>•·al 
Art 18 A A~: .. •rnblé ia- Ge,·aJ dos assoriac!os, que pode­

rá ser !Jrdi:1ári11 ou extr:lordi'1<1 ria, é o órgão supretT.O !la 

Coc•perativa . tendo >Jdcr,..s, dc>rn ro dos limitJ?s da le i dê>~ 'e 
EstMuto. par::~ bmct t&da e qu; !quer decbão de interês-;e 
SOCJal. 

Art. 19 A As :»mbléia-Ge~al será habitunlmente co•1-
vocada pPlo· P resid• '1tc ar's dlliberação do Cunselho de 
Administração. senrro por ê le presid ida. 

§ 1 n - 2.0°,0 I v inte por rcntol dos ;;ssoci:ldos f'm co 1-
d ições de \'01 ar pou·m reoue r'f'l' ao Pr,>s iden te a ~ua co 1-
voc'lção, ~. em <:aSt· de recusa, convocá·la ê les próprios . 

§ 2.'> - C Ct nselho Fi scal poderá com·ocá-lu, se 
oc0 TeretT m otivos graves e ur gentes. 

Art 20 l!:r1 q r:.lquer das h ipóteses referidas no arli r.o 
ant,.rior, .1 s As:;emt lé ias-Gera is serão con~ocadas com ant ~­
ced "ncia míntm 1 de quinze d ia . .; para a primeira convoc i ­
ção e de uma hor a para a s~gunda e uma horn pa a 
a te rceir.:. 

(Continua no próximo número) 

-----~ -:;;;;-;;;;; ~Te;'def~portTCz;;;;;-·--
Agremiacro Esportiva e Beneficente 
Fundajo · n 19· 0Hl2 - Filiado à F.A.D. 

ESTATUT O 
(Conti nnaçã o do número anter ior ) 

Att 23 - I~cc,erá se cobra r ingressos aos sócios e ns 
pessoas de sun farr t:i a, a fim C.c possibil it ar a realiz:Jçãu ele 
ccrnpetiç( es de> por ' v as, sociai~ C•U empreendimE:ntes: 

a) -- qua 1do .icarrctarem despesas elevad:::s; 
b) -- (lua 1do ao t rata r C.e competições dcsp~ruv .s 

promovid 1s pe!o clube e ofi: ia lizad<ts pelas Entidades a 
qt.:e estiwr [ili r-.do . 

c) - qun:1do houver cessão das dependências do 
c lube, 1 o<·n as Entidades Superiores ou ~:a ra Agremiações 
Co-Ir mão. 

SEÇÃO VT 
I:;; s obrigaçõp,- dos soc tos 

Art. 2..J. - Corstituem ob i •''l<'Õ<'~ dos sócios: 
ll - conttibu r para qu<• 0 l.r:..• .. promova a eduC1-

ção fí ska . m ora, Ctlitural e Ct\ tca de seus sócios , seus f.J­
mWares c da p1 óprt,l juventuJ e. 

Il) - dirigir ->c em têrmos respeitosos as auto ridades 
do cluiJe. 

I II) - po .. tar·se co:n dignidade na :;ede e nas depe'1-
dências elo rlub~. 

IV) - ev. ta r no I.E.C. mani[estacões sôbre político­
part idária, religião ~ raça. 

V) - ate 1der os diretorEs e seus re presentantes no 
exercíc io de su::: s ftnções regul3ment:~res. _ Luiz Gonzaga Valle 

Presidente da CPL VI) - adqui ric· :1 ca r teira social para comprovaçJo 
' de sua qu; lidsde d ~ sócio e tr.~zê·la atua lizada . 

Hstal1ltos do L ;ons Clube de Macapâ 
(Continuação do nlimero ant erior) 

c) A Assemblé ia Gera l escolherá os canditat cs para 
lodos os ca rgos da Direto ria. sendo considerados candida­
tos, todos os que indicados pela comissão ou apresentados 
nessa Assembléia obtive rem, pelo menos, vinte e cinco por 
cento dos votos. 

d) - Na pr imeira quimena do mf>s de abr il, em luga r, 
dia € hora previamente designados pPla Dintrwia. rPal i z<~ r­
se-á a Assembléia Gera l para a eleição da no\·a Di•do;·i:l. 
na qual ~ómenle poderão ser \'atados os candidat os cscullli- ' 

V! I) - comu : icar à secret ária , por escrito. as alt~­
raçõe s ele enderêço pro fissão, e stado civi l, e .outras deci.J­
rações que lhe fore m exigidas por norma dêste Estatuto e 
Regimentos I nterno~. 

VIII) - sati~ ·azer adiantamento, i)S respectivas con­
tribuições estatutár a s pela fo1 ma que se obrigou, den tro 
dos dez d ias do m e: que se as; ociou. 

IX) - indeniza r o I.E.C. de qua lquer prejuízos mate­
riais que lhe caus<>r. 

X} - não us3r, nas dependências sociais, do clube, 
dis tintivo~ de agremiações desportivas locais . 

(continua no próximo número) 


	

